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Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § tUnico do
artigo 86.° do Decreto n.° 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Republica, 2 de Agosto de

1965. — Amgrico DEus Ropricurs THOMAZ — Antdnio de
Oliveira  Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota
Veiga — Manuel Gomes de Aratjo — Alfredo Rodrigues
dos Santos Jiunior — Jodo de Matos Antunes Varela —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz
Cunha — Fernando Quintanitha Mendonga Dias — Al-
berto Marciano Gorjdo Franco Nogueira — Eduardo de
Arantes e Oliveira — Joaquim Moreira da Silva Cunha —
Inocéncio Galvdo Teles — José Gongalo da Cunha Sotto-
mayor Correta de Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro — José Jodo Gongalves de Procnga — Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

MINISTERIO DAS COMUNICACOES

Junta Central de Portos

Portaria n.° 21 434

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Comunicacdes, de harmonia com o disposto
no artigo 96.° do Estatuto das Juntas Auténomas dos
Portos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 87 754, de 18 de
Fevereiro de 1950, manter em vigor as tarifas provisd-
rias da Junta Auténoma dos Portos no Norte, aprovadas
pela Portaria n.° 19 878, de 29 de Maio de 1963.

Ministério das Comunicagdes, 2 de Agosto de 1965. —
O Ministro das Comunicagdes, Carlos Gomes da Silva
Ribewrp.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA

Processo n.° 60 578. — Autos de recurso para tribunal

pleno em que sfo: recorrente, Ministério Publico,
recorrida, Maria Margarida Osério Bernardo Antunes
Ehlert.

Acordam no Supremo:

1.° Nos presentes autos de recurso para tribunal pleno
¢ recorrente o Ministério Publico e recorrida Maria Marga-
rida Osério Bernardo Antunes Ehlert. Esta, portuguesa
de origem, casou candnicamente em Portugal na vigéncia
da Concordata com o stbdito alemfio Walter Paulo Bruno
Kolver. Obtiveram os conjuges na Alemanha Federal
sentenca de divércio, vindo ela requerer em Portugal a
revisio e confirmacfo dessa senbenca, o que lhe foi con-
cedido pela Relacdo de Lisboa, mas com que ndo se con-
formou o Ministério Publico, trazendo, por isso, recurso
para o Supremo. Em 238 de Outubro de 1964 confirmou
o Supremo esse acérddo. Ainda inconformado, recorreu
o Ministério Publico para o pleno, alegando haver a opo-
sicio prevista no artigo 763.° do Cédigo de Processo Civil
entre o mesmo e o Acérdéo de 4 de Junho de 1963, publi-
cado no Boletim do Ministério da Justiga n.° 128, 447.

Por seu acérddo de fl. 19 destes autos decidiu o Su-
premo que havia, com efeito, essa oposigio. Assim,
enquanto o Acérddo de 1964 decidiu que tal sentenca
podia ser revista e confirmada em Portugal, j& o Acérddo
de 1963, em caso idéntico, decidiu o contrério.

A oposicéio entre os dois acérddos foi considerada como
segura; assim o tiveram expressamente, além —é claro —
do acdrddo de fl. 19 tirado por unanimidade, quer a pré-

pria recorrida (fl. 4), quer até o préprio acérddo recor-
rido ( fl. 26).

Continuando a entender-se que existe oposigio sobre
a mesma questio fundamental de direito, cumpre por-
tanto conhecer e decidir.

2.° Acente-se que na peticdio para o pleno expres-
samente se considerou a circunsténcia de os coénjuges
poderem ser estrangeiros. O objecto frontal do pedido era
que se decidisse se podia ou nfo ser revista e confirmada
uma sentenca estrangeira’ de decretamento de divéreio
de coénjuges, independentemente da sua nacionalidade,
que tivessem casado candnicamente na vigéneia da Con-
cordata. Alids, também a prépria recorrida conveio que
era essa a questiio fundamental (fl. 4). Assim, nfo im-
portava que um dos cénjuges fosse originariamente por-
tugués e o outro alemdio (caso do acérddo recorrido), ou
fosse um portugués e o outro francés (caso do acérddo
em oposicio).

3. Acentue-se mais que o problema sé se pde em face
da alinea f) do artigo 1096.° do Cédigo de Processo Civil,
seja se o decretamento do divéreio em causa contraria ou
nio os principios da ordem publica portuguesa.

4.° A Concordata entre Portugal e a Santa Sé, assinada
em Roma em 7 de Maio de 1940, ratificada em 1 de
Junho seguinte, entrou em vigor, como direito interno
portugués, na parte relativa ao casamento, em 1 de
Agosto do mesmo ano de 1940, conforme os artigos 61.° e
62.© do Decreto n.° 30 615, de 25 de Julho também de
1940.

Dispde o artigo xx1v da Concordata: «Em harmonia
com as propriedades essenciais do casamento catélico, en-
tende-se que, pelo préprio facto da celebragiio do casa-
mento candnico, os coénjuges renunciarfo a faculdade
civil de requererem o divércio, que, por isso, nfo poders
ser aplicado pelos tribunais civis aos casamentos cato-
Licos».

Parece, pois, claro que aqueles que casaram em Portugal
canodnicamente depois de 1 de Agosto de 1940 n#o podem
obter dos tribunais civis portugueses o divércio, uma vez
que a mera celebraciio desse casamento passou a implicar
a renuncia ao pedido de divércio — renuncia que, alids,
j4 vinha vinculando os cénjuges desde o respectivo pro-
cesso preparatério, uma vez que é al que eles tém, ini-
cialmente, de declarar que desejam realizar a sua unido
conformemente &s leis da Igreja Catdlica.

5. Tal rentncia, parece-nos Obvio, tanto abrange o
pedido de divéreio feito directamente aos tribunais co-
muns como o de revisiio e confirmagiio da sentenga es-
trangeira que o tivesse decretado; é que isso, afinal, é
praticamente um novo decretamento, agora pelos tribu-
nais nacionais, de um divéreio a que os conjuges haviam
renunciado pelo mero facto de terem celebrado o casa-
mento candnico.

Também duvidas parece nfo poder haver de que o
citado artigo xx1v tanto respeita a coénjuges portugueses
como a .estrangeiros, até porque nio distingue.

6.° Realizado o casamento candnico depois da vigénecia
da Concordata, ficam os coénjuges, desde entdo e para
sempre, vinculados & rentuncia, que, alids, expontanea-
mente aceitaram, de pedirem a dissolu¢io do casamento
por meio do divércio e isso, portanto, manifestamente,
com prejuizo do que estabeleca a sua lei pessoal.

De resto, e reforcando, se necessario, a conclusio de que
o preceito abrange tanto nacionais como estrangeiros, é
de ter presente o que, similarmente, resulta, por exem-
plo, do que dispde o artigo 1094.° do Cédigo de Processo
Civil, o qual, ao determinar que nmenhuma deciséio sobre
direitos privados proferida por tribunal estrangeiro tem
eficicia em Portugal sem estar revista e confirmada, ex-



